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Resumo: O artigo  discorre sobre os crimes 
praticados em licitações e contratos adminis-
trativos dispostos na Lei  14.133/2021, que re-
vogou a Lei  8.666/1993 e inseriu a disciplina 
sobre tal matéria na Parte Especial do vigente 

Abstract: The article discusses crimes commit-
ted in bidding processes and public contracts 
set out in Law 14,133/2021, which revoked 
Law 8,666/1993 and inserted the discipline on 
this matter in the Special Part of the current 
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Código Penal (Decreto-Lei  2.848/1940), mais 
especificamente no capítulo II-B do Título XI, 
que disciplina os Crimes contra a Administração 
Pública. São destacados os aspectos relevantes 
dos novos tipos penais estabelecidos mediante 
análise comparativa com o regime anterior, com 
a Lei  Anticorrupção (Lei  12.846/2013) e com a 
jurisprudência sedimentada pelos Tribunais Su-
periores acerca do tema.

Palavras-chave: Procedimento licitatório – Con-
tratos administrativos – Crimes em licitações e 
contratos administrativos – Crimes contra a Ad-
ministração Pública – Lei 14.133/2021.

	 2.	Os tipos penais previstos na Lei 8.666/1993 foram revogados pela Lei 14.133 na data da 
publicação desta, ou seja, em 1º de abril de 2021. Entretanto, nos termos do art. 193 da 
Lei 14.133, o legislador optou por estender por dois anos a vacatio legis deste diploma 
legal apenas em relação à porção “não penal” do novo diploma legal. Sendo assim, para 
todos os efeitos, os atuais tipos penais sobre crimes licitatórios inseridos no Código Penal 
vigoram desde 1º de abril de 2021.

Penal Code (Decree-Law 2,848/1940), specif-
ically in chapter II-B of Title XI, which deals 
with Crimes against Public Administration. The 
relevant aspects of the new criminal types are 
highlighted by a comparative analysis over 
the previous regime, the Anti-Corruption Law 
(Law 12,846/2013) and the jurisprudence estab-
lished by the Superior Courts on the subject.
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1.	I ntrodução

O objeto do presente artigo é a análise da parte penal da Lei 14.133, autointitu-
lada Lei de Licitações e Contratos Administrativos, que foi publicada e entrou em 
1º de abril do ano de 2021.2 O art. 185 da Lei 14.133/2021 inseriu, no Título XI da 
Parte Especial do vigente Código Penal (Decreto-Lei 2.848/1940), o capítulo II-B, 
que trata especificamente “Dos Crimes em Licitações e Contratos Administrati-
vos”, doravante nominados como “crimes licitatórios”. Ao todo, a Lei 14.133/2021, 


